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JULGAMENTO DA IMPUGANÇÃO
Referência: Pregão Presencial nº 09/2023

Processo Administrativo nº 35/2023

Impugnante: MARIA QUITERIA DA SILVA EVENTOS-ME

Trata-se de impugnação de edital apresentada pela Empresa, MARIA QUITERIA DA SILVA EVENTOS – ME, inscrita no CNPJ sob nº 13.902.279/0001-40, contra os termos do Edital do Pregão presencial de número em epígrafe, destinado a “Contratação de show musical, locação de sonorização, iluminação, painel de led, tendas, gradil, palcos, passarela, banheiros químicos e serviços de brigadistas e seguranças, em conformidade com as especificações/quantitativos constantes do folheto descritivo do ANEXO I deste Edital”.  

I – DA INTEPESTIVIDADE
Preliminarmente, cumpre salientar que o item 24.6 do Edital prevê que a impugnação deverá ser apresentada até 02 (dois) dias úteis antes da data de início da licitação, vejamos:
“24.6. “Até 2 (dois) dias úteis anteriores à data fixada para recebimento das propostas, qualquer pessoa poderá solicitar esclarecimentos, providências ou impugnar disposições deste Edital.”(grifo nosso)
Ocorre que a impugnante supramencionada protocolou sua petição às 14h45min do dia 10/04/2023 conforme consta no protocolo realizado na Secretária do Gabinete, ou seja menos de 24 horas da sessão de licitação, a qual estava agendada para o dia 11/04/2023 as 9 h. 

Cabe salientar que a contagem do prazo para impugnação se faz com base no art. 110 da Lei 8.666/93, nos termos da previsão do artigo 9º da Lei nº 10.520, tendo por termo inicial a data estabelecida para o dia da apresentação da proposta. Assim, verifica-se que a presente impugnação é INTEMPESTIVA, uma vez que foi fixado o dia 11 de abril de 2023 para a  realização da sessão. 

A observância dos prazos é de suma importância, pois o mesmo é fixado para que a administração tenha tempo razoável para apreciação com a devida atenção, sem que isso traga prejuízos diretamente a contratação e indiretamente aos beneficiários da despesa. 

CONCLUSÃO

Cconsiderando as fundamentações aqui demonstradas e, principalmente, em homenagem aos princípios da legalidade, da razoabilidade e da eficiência, decide-se por conhecer da Impugnação, mas NAGAR PROVIMENTO, uma vez demostrada a sua INTEMPESTIVIDADE, mantendo-se inalterados os regramentos estabelecidos no instrumento convocatório. 
Santo Expedito-SP, 12 de abril de 2022
João Rodolfo da Silva Ventura

Pregoeiro oficial



 



